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TERMO DECONCILIAÇÃOJUDICIAL-PROCESSO Not 00810-200~17.10.00.1

o MINISTÉRIO,PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representadopela Procurador-Geral

do Trabalho, Dr. OtávioBrito Lopes, e pelos Procuradores do Trabalho. Dr. Fábio Leal Cardoso e

Dra. Vlvlann Rodriguez Martas, e a UNIÃO. neste ato representada peta Advocacia Geral da

União, por meio do Advogado-Geral da União, Dr. JoséAntOnioDiasToffoll,e pelo Procurador-
Geral da União, Dr. Lurs Henrique Martlns dos Anjos, e pelo Ministério do Planejamento.

Orçamento e GastAo, por meio do Ministrode Estadodo Planejamento,Orçamento e Gestao.Sr.
Paulo Bemardo Silva, na forma do art. 5., § eo, da Lei n° 7.347. de 24 de Julho de 1985,

combinado com o art. 878 da Consolidaçao das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nti 5.492, de 1 de

maio de 1943),

CONSIDERANDO a existência da Ação Civil Pública n° 00810-2006-017-10-00-7, ajuizada

pelo MinistérioPúblicodo Trabalhoem face da UNIÃO, cujo objeto versa sobre a Intermedlação

Irregular de mão-de-obra praticada no âmbitoda Administração Pública Federal Direta;

CONSIDERANDO Que existem outras açOes civis pÚblicas ajuizadas e vários

procedimentosInvestlgatórtosem diversas ProcuradoriasRegionaisdo Trabalhoenvolvendoo

temadatercelrlzaçãoimprópriaem 6rgl1osda AdministraçãoPúblicaFederalDireta:

CONSIDERANDOque o acessoa cargose empregosplJblicosé condicionadoà prévia

aprovação em concurso pÚblicode provas ou de provas e títulos, conforme previsto no art. 37, li,

da ConstituiçãoFederal;

CONSIDERANDO que o Enunciado n° 331 r I, do Tribunal Superior do Trabalho, estabelece

que a contratação de trabalhadores por meio de empresa Interpostaé ilegal,salvo nos casos

previstos na Lein- 6.019,de 3 de janeirode 1974;

CONSIDERANDO que o Decreto n" 2.271, de 7 de julho de 1997, estabelece 0$

parâmetros para a identlflcaçaodos serviços passrvels de terceirizaQão no âmbito da

Administração P~bllcaFederal:

CONSIDERANDO que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Geslllo eprese~ou ao
Tribunalde Contas da União proposta para substituir empregados teroelrizados por servCtfores.
concursados. tal como ficou assentado no acórdão nO1520/2006.. TeU; ,. \\
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CONSIDERANDO que a União vem sendo responsabilizada de forma subsidiária por

créditos trabalhistas Insatisfeitosde trabalhadores de empresas prestadoras de serviços, na forma

da Sumula 331, IV. do Tribunal Superior do Trabalho;

CONSIDERANDO as reuniões preparatórias realizadas entre o Coordenador Nacional de

Combate às Irregularidades Trabalhistas na Administração Pública e Assessores Técnicos do

Ministério do Planejamento.Orçamentoe Gestão, nasqualsrestou consolidadoo entendimentode

que a abruptasoluçãode continuidadena prestaçãode tais serviços tercelrlzados poderia gerar

ofensa a bemJurfdlcode igual importânólaàquele tutêlado na referida Ação Civil Pública;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Poder ExecutivoFederal, a matéria de pessoal é da

competência do Ministériodo Planejamento, Orçamento e Gestão;

CONSIDERANDO a relevância e a obrlgatorledade de regularização de todos os contratos

de prestaçAo de servlçol terceirizado8,

RESOLVEM CELEBRAR

. , ,,' .' ":.":.: ,,':..~:,TERM()D.~,CONCiLIACAO.JÚI)I~IAL, .
. .~.

nos seguintes termos e condições:

CLAÚSULA PRIMEIRA, A UNIÃO se compromete a contratar serviços terceirizados apenas e

exclusivamente nas hipóteses autorizadas pelo Decreto n° 2.271, de 7 de junho de 1997,

observado o disposto no artigo 37, incisoxxr, da Constituição Federal.

Parágrafo 10A responsabilidadepela contrataçãode serviçosterceirizadosem desacordocomo

disposto no Decreto nO 2.271, de 7 de junho de 1997. será da autoridade competente para a
assinatura do contrato e do respectivo ordenador de despesas, solidariamente.

Parágrafo 20 O responsável pela assinatura dos contratos no âmbito de cada minIstério,órgão ou

entidade deverá identificaras atividades tercelrizadas, o quantitativo total de tercelrizados e a

indlcaçAo das parce(as de recursos orçamentários que debcsrão de ser dISp~it)iliZada8 em
decorrência da regularização gradatlva das contrataç6es conforme o cronograma'\8 proporçOas

estabelecldasnacláusuraterceiradestetermo ,,,ç:! .\\ V.~
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cLÁUSULA SEGUNDA. A União se compromete a regularizar a situaçAo jurldica dos seus

recursos humanos, com a conseQQente rescisão dos contratos de prestação de serviços cujas

atividades exercidas pelos trabalhadores tercelrlzados não estejam de acordo com o disposto no

Decreto n° 2.271, de 7 dejunho de 1997.

Parégrafo 10Os órgãos da Administração Pública Federal deverão elaborar, em conjunto com o

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão, prop'J&tade regularização da situação jurldica

dos seus recursos humanos, que deverá conter, necessariamente:

a) o Quantitativo de pessoal necessário para substituir trabalhadores terceirlzados que

estejam em desacordocom o Decreto nD2.271, de 7 de junho da 1997;

b) o quantitativo de cargos, empregos e/ou funções públicas a seram criados, se for o caso;

c) a previsãode realizaçtiode concursos públicos para a admissão de novos servidores e/ou

empregados públicos;

d) o Impacto orçamentárlo-financeiro das medidas;

9} o cronograma de execução.

Parágrafo 211O ato Que autorizar a realização de concurso públicodevera prever expressamente

que 08 novos provimentos8stan10vinculado8 ao pleno cumprimento das obrigações assumidas no

presente Termo de Conciliação.

Parégrafo 311O MinIstério do Planejamento, Orçamento e Gestão deverá adotar todas as medidas

necessárias no âmbito de sua competência para a regularização da situaçlto jurldica dos recursos

humanosde cadaórgãoda AdministraçãoPúblicaFederal,comoautorizaçãopara a realizaçãode

concursos públicos, encaminhamento de projetos de lei relativosà reestruturaçtio de carreiras e à

criação de novos cargos, empregos e/ou funções públicas e previsão de ~isponlbllidade

orçamentária para cobriras novasdespesas. \
cLÁUSULA TERCEIRA.O adimplemento das obrigaçOesora ajustadas obedecerá rig~same~te

ao cronogramaaseguirestabelecido:~ ,:;: . \ /~,)
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a) até 31/07/2008,deverãoestar conclufdss,peloMinistériodo Planejamento,Orçamento

e Gestão. as propostas de regularizaçãoda situação jurldicados recursos humanos de
todos os 6rgãos da admlnlstraçAopública federal, com fundamentoem estudos que
demonstrem as reais necessidades da força de trabalho realizada pelos terceirlzados;

b) até 31/07/2009, a União deverá substituir, no mlnlmo, 30% do pessoal teree/rlzado que

esteja realizando atividades Incompatrvels com o prosente Termo de Conciliação por

trabalhadores admitidos mediante concurso público. nos termos do art. 37. li. da

Constituição Federal;

c) até 31/12/09,a Uniãodeverásubstituir, no mlnimo, mais 30% do pessoal terceirlzado

que esteja realizando atividades Incompatrvelscom o presente Termode Conciliaçãopor
trabalhadores admitIdos mediante concurso público, nos termos do art. 37. li, da

Constltulçio Federal;

d) até 31/12/10, a União deverá substituir todo o pessoal tercelrlzado que esteja realizando

atividades incompatíveis com o presenteTermo de Conciliação por trabalhadores admitidos

mediante concurso público, nos termos do art. 37, 11,da Constituição Federal, ultimando a

adequação de que trata a cláusula segunda do presenteTermo de ConclUaçAo.

Parágrafo Único - Competeao Ministériodo Planejamento.Orçamento e Gestãoautorizara

realizaçãodos respectivosconcursospúblicos,obedecidos 08 devidos preceitos legais.

cLÁUSULA QUARTA. A Unltiose comprometea recomendaro estabelecimentodas mesmas

diretrizes ora pactuadas em relação às autarqulas, fundações públicas, empresas públicase

sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os 6rgl!ios Integrantes da admlnlstraç:lo

pÚblica Indiretaao cumprimentodo presentetermo de conclllaçAo,sendo que em relação às

empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao

Departamento de Coordenaçãoe Controledas Empresas Estatais - DEST, do Ministériodo

Planejamento.Orçamentoe Gestão.

CLAÚSULA QUINTA.O descumprlmento das obrigações assumidas no presente Termo de

Conclllaç:lo sujeitará a União à multa (astrelnte) correspondente a R$ 1.000,00 (um milReais), por

obrigação descumprida (cláusulas elou seus parágrafos, inclsos ou allneas),\ por trabalhador
t,

encontrado em situação jur!dlca irregular. reverslvel ao Fundo de Amparo ao Trab,alhador - FAT,
~

nostermosdos arts.5°, § 6°,e 13da Leín° 7.347,24 dejulhode 1985,comobrigà~órioregresso
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em desfavor do agente público responsável, independentemente das demais cominaçOes e

providências que poderão vir a ser reQueridaspelo Ministério Público do Trabalho.

Parágrafo 10 A cobrança da multa não desobrigaa UNIÃO do cumprimentodas obrigações

contidas no presente Termo de Conciliação.

Parágrafo 2° Independentemente das autoridades indlcadas como diretamente responsáveiS pelo

cumprimento do presente Termo de Conciliação, o agente público que, em nomeda Administração

Pública Federal, firmar ou permitir Que terceiros, estranhos à AdmInistração, firmem contrato de

prestação de serviços em contrariedade às disposições estabelecidas no presente Termo de

Conciliação, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa

prevista no caput desta cláusula, além de outras sanções administrativas e penais cabrveis.

cLÁUSULA SÉXTA. O presente Termo de ConciliaçãoproduZiráefeitos legais a partirda sua
celebraçao, devendoser submetidoao MM.Juizo da 1ro Vara do Trabalhode BrasfllalDFpara

homologação,a fimdeconferir-lheeficácIadetítuloexecutivojudicial.

Estando assim, j\Jstos e compromissados, firmam o presente instrumento, para que

produza os seus efeitos legais.

Brssrlia, 05 da novembrode 2007.

~-l.o ~L-
PauloBernardo Silva

Ministrode Estado do Planejamento,

Orcamento e 's~ão

\~ ~ AL

~Luis Henrlque MartJ~~~ Anjos

Procurador-Geralda ão

I...I\.<rCZ.t..wcu:r_
Vlvlan" ReXtrlguezMattos

Procuradora do Trabalho
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